
LEI COMPLEMENTAR N. 113, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005 

(...) 

TÍTULO III 

CAPÍTULO  XI 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 

Art. 148.  O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao qual se aplicam os 
princípios institucionais da unidade, da indivisibilidade e da independência funcional, é 
integrado por onze procuradores, sendo chefiado pelo Procurador-Geral escolhido pelo 
Governador do Estado em lista tríplice formada entre seus membros, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução pelo mesmo processo.  

§ 1º O ingresso na carreira far-se-á mediante concurso público de provas e títulos, dentre 
bacharéis de direito, que possuam, no mínimo, 3 (três) anos de atividade jurídica regularmente 
comprovada, observada nas nomeações a ordem de classificação.  

§ 2º Após a posse, será de 2 (dois) anos de efetivo exercício no cargo, o período do 
estágio probatório.  

§ 3º Considera-se atividade jurídica, para o fim estabelecido no parágrafo primeiro deste 
artigo, dentre outras estabelecidas pela Comissão de Concurso, o exercício das seguintes 
funções e a participação nos cursos de que trata a alínea “l” deste parágrafo:  

a) membro da Magistratura;  

b) membro de Ministério Público;  

c) advogado;  

d) procurador da União, do Estado ou do município;  

e) procurador de pessoas jurídicas de direito público ou privado (autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista);  

f) delegado de polícia;  

g) serventuário da Justiça;  

h) professor universitário da área jurídica;  

i) assessor ou consultor jurídico de órgão público ou privado;  

j) estagiário do Ministério Público, do Poder Judiciário, de advocacia ou de 
procuradorias;  

l) a participação em cursos de aperfeiçoamento jurídico, pós-graduação, mestrado e 
doutorado.  

Art. 149.  Competem ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado, em 
sua missão de guarda da lei e fiscal de sua execução:  

I – promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, requerendo as medidas de interesse da justiça, da administração e 
do erário;  

II – comparecer às sessões do Tribunal e dizer do direito, verbalmente ou por escrito, em 
todos os processos sujeitos à deliberação do Tribunal, sendo obrigatória a sua manifestação 
sobre preliminares e sobre o mérito, nos processos consulta, incidentes, prestação e tomada 
de contas, nos concernentes à fiscalização de atos e contratos e de apreciação dos atos de 
admissão de pessoal e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, bem como nas 
denúncias e representações;  

III – manifestar-se em recursos e pedidos de rescisão de julgado, bem como, nos 
incidentes de uniformização de jurisprudência, incidente de inconstitucionalidade e na formação 
de prejulgados e entendimentos sumulados;  

IV – velar supletivamente pela execução das decisões do Tribunal, promovendo as 
diligências e atos necessários junto às autoridades competentes, para que a Fazenda Pública 
receba importâncias atinentes às multas, alcance, restituição de quantias e outras imposições 
legais, objeto de decisão do Tribunal;  



V – elaborar seu Regimento Interno, observada as especificidades de suas 
competências;  

VI – interpor os recursos permitidos em lei;  

VII – interpor o pedido de rescisão.  

Art. 150.  Compete ao Procurador-Geral junto ao Tribunal de Contas:  

I – chefiar o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas;  

II – delegar atribuições a membro do quadro de Procuradores, e aos servidores 
integrantes do serviço administrativo do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas;  

III – solicitar nova audiência ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas dos 
processos submetidos a julgamento;  

IV – propor ao Presidente medidas administrativas de interesse do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas;  

V – expedir instruções e atos disciplinando as atividades administrativas dos membros 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e dos servidores lotados na respectiva 
unidade, conforme art. 151, desta lei; 

VI – solicitar diárias, e encaminhar os pedidos de licença, férias, ou autorização para 
afastamento de membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e de servidores 
lotados na respectiva unidade;  

VII – encaminhar ao Presidente a lista sêxtupla, de que trata o § 4º do art. 127, e ao 
Governador do Estado a lista tríplice de que trata o § 7º do artigo 128, desta lei.  

Parágrafo único.  Em caso de vacância, impedimentos ou ausência por motivo de 
licença, férias ou outro afastamento legal, o Procurador-Geral será substituído pelo Procurador 
que designar para a função, e, na ausência deste, pelo procurador mais antigo em exercício, 
sendo assegurado, nestas substituições, os vencimentos do cargo exercido.  

Art. 151.  O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná contará 
com apoio administrativo e de pessoal do quadro do Tribunal.  

Art. 152.  Aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas aplicam-se o 
art. 130 da Constituição da República e, no que couber, as disposições da Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Paraná, sendo-lhes vedado atribuições de representação 
judicial.  

§ 1º Aplicam-se aos membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas as 
vedações contidas nos capítulos IX e X desta lei.  

§ 2º Ao Procurador-Geral é assegurado idêntico tratamento jurídico e protocolar 
dispensado aos Conselheiros, assegurando-lhe o mesmo vencimento de Conselheiro.  

 


